
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 479.056 - SC (2002/0143334-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORA : RACHEL NOGUEIRA DE SOUZA 
EMBARGADO : BUSSCAR ÔNIBUS S/A 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : JOÃO ERNESTO ARAGONÉS VIANNA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO 
CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BOLSAS DE 
ESTUDO. NÃO-INCIDÊNCIA.
1. Quanto à análise de pedido formulado em Agravo Regimental, configurando-se 
omissão, deve-se acolher os aclaratórios para saná-la e apreciar a matéria.
2. O entendimento do STJ é pacífico no sentido de que os valores gastos pelo 
empregador com a educação de seus empregados não integram o 
salário-de-contribuição; portanto, não compõem a base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária.
3. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito infringente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORA : RACHEL NOGUEIRA DE SOUZA 
EMBARGADO : BUSSCAR ÔNIBUS S/A 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : JOÃO ERNESTO ARAGONÉS VIANNA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma do STJ, com a seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 45 DA LEI 8.212/1991. 
SÚMULA VINCULANTE 8/STF.

1. Não se conhece de Agravo Regimental que deixa de impugnar 
os fundamentos da decisão atacada. Incidência da Súmula 182/STJ. 

2. De acordo com a Súmula Vinculante 8/STF, "são 
inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os 
artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de 
crédito tributário".

3. Agravo Regimental da empresa não conhecido. Agravo 
Regimental da Fazenda Nacional não provido.

Em síntese, a Fazenda Nacional alega que houve omissão quanto à análise do 

pedido de incidência de Contribuição Previdenciária sobre bolsas de estudo.

Houve impugnação.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Assiste 

razão à Fazenda Nacional quanto à ausência de manifestação, no julgamento de seu Agravo 

Regimental, sobre o pedido de incidência de Contribuição Previdenciária sobre bolsas de 

estudo. Passo a fazê-lo. 

O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é pacífico no sentido de que 

os valores gastos pelo empregador com a educação de seus empregados não integram o 

salário-de-contribuição; portanto, não compõem a base de cálculo da Contribuição 

Previdenciária.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados desta Corte:

 
TRIBUTÁRIO – RECURSO ESPECIAL – 

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO – VALORES GASTOS COM EDUCAÇÃO 
DO EMPREGADO – INEXISTÊNCIA DE CARÁTER SALARIAL – 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – NÃO-INCIDÊNCIA.

1. Não integram a base de cálculo da contribuição 
previdenciária os valores gastos pela empresa a título de bolsas de 
estudo destinadas a seus empregados.

2. Recurso especial provido. (REsp 853.969/RJ, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 20.09.2007, DJ 02.10.2007, grifei).

RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA - AUXÍLIO-EDUCAÇÃO (BOLSA DE ESTUDO) - 
NÃO-INCIDÊNCIA - NATUREZA NÃO SALARIAL - ALÍNEA 'T' DO § 9º 
DO ART. 28 DA LEI N. 8.212/91, ACRESCENTADA PELA LEI N. 9.258/97 - 
PRECEDENTES. 

O entendimento da Primeira Seção já se consolidou no 
sentido de que os valores despendidos pelo empregador com a educação 
do empregado não integram o salário-de-contribuição e, portanto, não 
compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária mesmo antes 
do advento da Lei n. 9.528/97. Recurso especial improvido. (REsp 
371.088/PR, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 25.8.2006, grifei).

TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. VALORES 
GASTOS COM A EDUCAÇÃO DO EMPREGADO (BOLSAS DE 
ESTUDO). CARÁTER SALARIAL. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. NÃO-INCIDÊNCIA.

1. Os valores despendidos pelo empregador a título de 
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bolsas de estudo destinadas aos empregados não integram a base de 
cálculo da contribuição previdenciária (REsp 231.739/SC, Min. João Otávio 
de Noronha, 2ª Turma, DJ 12.09.2005; REsp 676.627/PR, 1ª Turma, Min. Luiz 
Fux, DJ 09.05.2005. (...)

2. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 784.887/SC, 
Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17.11.2005, DJ 05.12.2005, grifei).

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração para sanar a 

omissão, sem efeitos infringentes.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2002/0143334-7 REsp 479056 / SC

Número Origem: 200072010067924

PAUTA: 23/02/2010 JULGADO: 23/02/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BUSSCAR ÔNIBUS S/A
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : JOÃO ERNESTO ARAGONÉS VIANNA E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORA : RACHEL NOGUEIRA DE SOUZA
EMBARGADO : BUSSCAR ÔNIBUS S/A
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : JOÃO ERNESTO ARAGONÉS VIANNA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 23  de fevereiro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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